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1. INTRODUÇÃO 

 

O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS) de Capitão 

Leônidas Marques ï PR, será composto das seguintes fases e etapas:  

 

 FASE I - Planejamento do Processo  

 

Etapa 1 - Coordenação, participação social e comunicação. 

 

FASE II - Elaboração do PGIRS  

 

Etapa 2 - Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos.  

Etapa 3 - Prognósticos e alternativas para a universalização, condicionantes, 

diretrizes, objetivos e metas. 

Etapa 4 - Programas, projetos e ações. 

Etapa 5 - Ações para emergências e contingências. 

Etapa 6 - Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência, 

eficácia e efetividade das ações PGIRS.  

 

FASE III - Aprovação do PGIRS 

 

Etapa 7 - Aprovação do PGIRS, por meio de Audiência Pública. 
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2. OBJETIVOS 

 
2.1. OBJETIVO GERAL 

 
Em atendimento aos requisitos legais da Lei Federal nº 12.305/2010 e da Lei 

Federal nº 14.026/2020 ï Marco Legal do Saneamento Básico, o Município de Capitão 

Leônidas Marques ï PR elaborou o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos - PGIRS. Tal Plano será um requisito prévio para que o município possa ter 

acesso aos recursos públicos não onerosos e onerosos para aplicação em ações 

voltadas a gestão dos resíduos sólidos. 

Grande parte dos municípios brasileiros apresentam ações voltadas para a coleta 

dos resíduos, no entanto, não atendem às necessidades no que se refere ao 

tratamento e destinação final adequado. Como consequência, no ano de 2010 foi 

aprovada a Lei Federal n. 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, com o objetivo de ordenar todas as etapas do gerenciamento de resíduos e 

garantir o tratamento e destinação final adequado, promovendo a melhoria nas 

condições sanitárias e ambientais dos municípios.  

O objetivo do Plano é estabelecer um planejamento das ações de saneamento 

básico, voltadas para área de resíduos sólidos, com a participação popular atendendo 

aos princípios da política nacional de saneamento básico e política nacional dos 

resíduos sólidos com vistas à melhoria da salubridade ambiental, a proteção dos 

recursos hídricos e promoção da saúde pública, de forma a possibilitar a criação de 

mecanismos de gestão pública da infraestrutura do município relacionada aos 

capítulos de resíduos sólidos urbanos e a gestão integrada de todos os outros tipos 

de resíduos gerados no município. 

A revisão desse plano tem como objetivo principal dotar o Município de Capitão 

Leônidas Marques (PR) de instrumentos e mecanismos que permitam a implantação 

de ações articuladas, duradouras e eficientes, que possam garantir a universalização 

do acesso aos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos com 

qualidade, equidade e continuidade, através de metas definidas em um processo 

participativo.  
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2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 
Como objetivos específicos destacam-se: 

¶ Formular diagnóstico da situação local, com base em sistemas de 

indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos;  

¶ Definir os objetivos e metas para a universalização do acesso aos serviços 

de limpeza urbana e gestão integrada de resíduos sólidos, com qualidade, 

integralidade, segurança, sustentabilidade (ambiental, social e econômica), 

regularidade e continuidade;  

¶ Definir critérios para a priorização dos investimentos, em especial para o 

atendimento à população de baixa renda;  

¶ Fixar metas físicas e financeiras, baseadas no perfil do atual sistema do 

manejo de resísuos sólidos e nas características locais;  

¶ Definir os programas, projetos, ações e investimentos e sua previsão de 

inserção no Plano Plurianual (PPA) e no orçamento municipal; 

¶ Definir os instrumentos e canais da participação e controle social, os 

mecanismos de monitoramento e avaliação do Plano e as ações para 

emergências e contingências;  

¶ Estabelecer estratégias e ações para promover a saúde ambiental, 

salubridade ambiental, a qualidade de vida e a educação ambiental nos 

aspectos relacionados ao manejo inegrado de resíduos sólidos;  

¶ Estabelecer diretrizes para a busca de alternativas tecnológicas 

apropriadas, com métodos, técnicas e processos simples e de baixo custo, 

que considerem as peculiaridades locais e regionais adequadas à realidade 

socioeconômica, ambiental e cultural;  

¶ Fixar as diretrizes para a elaboração dos estudos e a consolidação e 

compatibilização do PGIRS, relativos aos componentes do Saneamento 

Básico; 

¶ Garantir o efetivo controle social, com a inserção de mecanismos de 

participação popular e de instrumentos institucionalizados para atuação nas 

áreas de regulação e fiscalização da prestação de serviços; e, 
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¶ Identificar, sistematizar e avaliar as condições de sustentabilidade dos 

serviços públicos, sob o ponto de vista econômico-financeiro, ambiental e 

legal. 
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3. METODOLOGIA 

 
O Diagnóstico Situacional da Revisão do PGIRS é resultado da análise e 

sistematização de dados, informações e verificações que possibilitem o entendimento 

do cenário atual da situação da gestão do PGIRS de Capitão Leônidas Marques.  

Os elementos abordados no presente diagnóstico compreendem basicamente a 

identificação, sistematização e avaliação do estado presente das condições, 

infraestrutura e características dos serviços, sejam estes de responsabilidade pública, 

privada e/ou compartilhada.  

A base de informações utilizada está pautada na obtenção de dados provenientes 

dos prestadores de serviços públicos e privados, instituições públicas e privadas, 

universidades, associações e cooperativas de catadores, entre outras partes 

relacionadas aos serviços prestados no município, na região e no Estado do Paraná. 

Atividades específicas compreendidas por oficinas temáticas e pré-audiências de 

diagnóstico, proporcionaram a participação de partes interessadas, com importantes 

contribuições e subsídios para o diagnóstico.  

Atento aos propósitos do diagnóstico, este promove uma abordagem quanto aos 

aspectos operacionais, legais e institucionais, de forma a permitir uma visão objetiva, 

consistente e integrada do menejo de resíduos sólidos. 

Para a análise dos dados, são utilizadas informações referenciais disponíveis 

como, por exemplo, aquelas constantes do Sistema Nacional de Informações sobre o 

Saneamento Básico (SNIS) e do Sistema Nacional de Informações Sobre a Gestão 

dos Resíduos Sólidos (SINIR). 
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4. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

4.1. LOCALIZAÇÃO E ACESSO 

 

Capit«o Le¹nidas Marques situa-se na regi«o Oeste do Paran§, no dom²nio do 

Terceiro Planalto Paranaense ou de Guarapuava, distante 579 km de Curitiba e a 670 

km do Porto de Paranagu§. O aeroporto mais pr·ximo est§ em Cascavel, ¨ 67 km da 

Prefeitura de Capit«o Le¹nidas Marques. O Munic²pio compreende uma por­«o 

territorial de 275.748 kmĮ (IBGE cidades, 2016), est§ a 250 m acima do n²vel do mar 

e faz divisa ao norte com os munic²pios de Lindoeste e Santa L¼cia, a leste com Boa 

Vista da Aparecida, ao sul com Nova Prata do Igua­u, Realeza e Capanema e a oeste 

com C®u Azul (Figura 1), divisa esta que tamb®m coincide com o per²metro do Parque 

Nacional do Igua­u (PNI). 

  

Figura 1:  Localização do município de Capitão Leônidas Marques. 

Fonte: ECOTÉCNICA - Plano Diretor, 2018 com base no IBGE. 

 

Está situado na bacia hidrográfica do Baixo Iguaçu, sub-bacia do rio Iguaçu, 

que nasce na Região Metropolitana de Curitiba e deságua no rio Paraná, no município 

de Foz do Iguaçu, passando pelo PNI. O Município abriga três afluentes importantes 
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do rio Iguaçu: o rio Gonçalves Dias, o rio Monteiro e rio Andrada. É em Capitão 

Leônidas Marques, na divisa com Capanema, que está construída a Usina Hidrelétrica 

Baixo Iguaçu (UHE Baixo Iguaçu), a última da cascata de 6 usinas hidrelétricas ao 

longo deste rio.  

Na divisa com Nova Prata do Igua­u est§ situada a Usina de Salto Caxias, 

inaugurada em 1999, a quinta usina do rio Igua­u, cujo reservat·rio formado atingiu 

parte do territ·rio de Capit«o Le¹nidas Marques, que tamb®m foi parcialmente atingido 

pelo reservat·rio formado pela sexta usina. 

O acesso rodovi§rio ao Munic²pio se d§ a partir de Foz do Igua­u, pela BR-277 

por cerca de 120 km, at® pouco antes de chegar a Cascavel, e ent«o pela estrada BR-

163/PR-182, seguindo por 57 km at® o munic²pio de Capit«o Le¹nidas Marques 

(Figura 2). 

 

Figura 2:  Principais acessos rodoviários da região. 

Fonte: ECOTÉCNICA - Plano Diretor, 2018 ï baseado em SEIL, 2018, disponível em: 
http://www.infraestrutura.pr.gov.br/arquivos/File/2MapaPoliticoRodoviario2018Oficial.pdf ï Acesso 

em: 29/07/2019. 

 

http://www.infraestrutura.pr.gov.br/arquivos/File/2MapaPoliticoRodoviario2018Oficial.pdf
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4.2. HISTÓRICO 

 

O município de Capitão Leônidas Marques está localizado no oeste 

paranaense, região cuja primeira etapa de seu processo de ocupação pode ser 

considerada como de domínio dos espanhóis e dos portugueses. Pelos termos do 

Tratado de Tordesilhas a região ficava predominantemente no lado espanhol e, com 

o Tratado de Madri, o território passou definitivamente às mãos portuguesas em 1750.  

A segunda etapa tem início em 1824, quando da chegada do primeiro 

contingente de imigrantes, constituído de alemães. Assim, deu-se origem às 

pequenas propriedades rurais, surgindo então as lavouras de subsistência e o início 

de uma indústria artesanal. Mais tarde, numa política de ocupação, o governo imperial 

põe em prática a concessão de terras a companhias colonizadoras estrangeiras, que 

d«o in²cio ao sistema ñobrageroò.  

A partir de 1920, com a conclusão das primeiras obras de estrada ligando está 

porção do território paranaense à capital do Estado, um novo contingente populacional 

ocupa as terras do Oeste, uma vez que muitos trabalhadores fixaram moradia na 

região, dando início a uma terceira etapa de ocupação, consolidada na década 

seguinte.  

Nos anos de 1930, ocorre um novo momento na ocupação, com o início do 

movimento denominado ñMarcha para o Oesteò, implantado pelo governo do 

presidente Getúlio Vargas, com o objetivo de adensar a ocupação do território 

brasileiro. A marcha para o Oeste deu prosseguimento à exploração da madeira, mas 

introduziu a exploração agrícola.  

A partir da década de 1940, algumas iniciativas governamentais, como a 

criação, pelo governo federal, do Território Federal do Iguaçu, em 1942, extinto em 

1946, e a subsequente criação do Departamento Administrativo do Oeste, por parte 

do governo estadual, geraram os primeiros impulsos institucionais de ocupação e de 

exploração econômica da região. No final da década de 1950, os esforços efetivos 

para implantação de um sistema viário impulsionaram a atividade agrícola da região, 

privilegiada pela boa qualidade dos solos e capacidade técnica dos produtores, 

viabilizando a produção de excedentes para comercialização.  

Nesse processo, algumas correntes imigrat·rias se destacaram. Uma delas foi 

formada basicamente por agricultores de origem alem« e italiana, provenientes das 
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§reas serranas do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, que paulatinamente vinham 

se destinando ¨s regi»es Sudoeste e Oeste do Paran§, intensificando-se em volume, 

particularmente nos anos 1950. 

Foi nesta época que a inicialmente chamada de Aparecida do Oeste, que era 

habitada apenas por foragidos da justiça e aventureiros que sobreviviam da caça, 

pesca e extração de palmito, foi mais intensamente colonizada, basicamente por 

famílias de italianos e alemães de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul que vieram 

pelo incentivo estabelecido inicialmente no governo de Getúlio Vargas (Marcha para 

o Oeste), devido ao interesse pelas terras férteis da região. O Município teve sua 

origem em um projeto de coloniza­«o conhecido como ñGleba Andradaò.  

Em 1963 já contava com cinco casas comerciais, uma farmácia e 50 casas de 

moradia. O crescimento atraiu mais pessoas para a localidade, ampliando a disputa 

de terras. Com isto a situação foi ficando mais complicada e o Governo Estadual, 

através do Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário (INDA), enviou funcionários 

para fazer a divisão de terras e dar início a titulagem das mesmas.  

Entretanto, como era muito difícil chegar a soluções satisfatórias para a 

comunidade, as lideranças iniciaram, então, um movimento de independência de 

Aparecida do Oeste em relação a Cascavel, da qual era Distrito. Formou-se uma 

comissão de lideranças locais que solicitou a emancipação do Município junto ao 

Governo Estadual, e o pedido foi concedido.  

Assim, o núcleo de Aparecida do Oeste foi elevado à categoria de município 

em 28 de abril de 1964, passando a se chamar Capitão Leônidas Marques. A 

instalação oficial deu-se no dia 14 de dezembro de 1964. (Tribunal de Justiça do 

Paraná, sem data) e (Site do Governo Municipal de Capitão Leônidas Marques ï 

Origem, Colonização e Criação do Município, sem data).  

Na d®cada de 1980, Capit«o Le¹nidas Marques passou por altera­»es em seu 

territ·rio com o desmembramento do Distrito de Boa Vista da Aparecida (elevado ¨ 

categoria de munic²pio pela lei estadual nÜ 7551, de 22-12-1981) e na d®cada seguinte 

com o Distrito de Santa L¼cia sendo elevado ¨ categoria de munic²pio pela lei estadual 

nÜ 9243, de 09-05-1990. 
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4.2.1. Histórico de ocupação 

 

Devido ao interesse no oeste do Paraná por suas terras férteis, durante o 

Governo de Getúlio Vargas, entre 1930 e 1945, foi criada a marcha para o oeste 

formada por colonizadores do Rio Grande do Sul e Santa Catarina que vieram para a 

região com objetivo de explorar o oeste paranaense.  

Entre 1950 e 1960 houve um projeto de coloniza­«o conhecido como ñGleba 

Andradaò. Na ®poca esta regi«o ñera habitada por foragidos da justi­a e aventureiros 

que sobreviviam da caça, pesca e extração de palmito nas exuberantes matas junto à 

foz do Rio Andradaò (VALASCKI, 1992).  

Entre os pioneiros, como aparece em muitos registros de memórias, temos o 

inspetor policial Maximino Farrapo que se estabeleceu em 1957 na localidade, que 

hoje corresponde à sede urbana do Município de Capitão Leônidas Marques, tendo 

como a principal atividade na área a criação de suínos.  

Ainda no ano de 1957 cerca de 30 famílias vindas do Rio Grande do Sul, na 

sua maioria do município de Ampére, migraram para a região lideradas pelo Sr. João 

Ruth Schmidt. Estas famílias enfrentaram diversas dificuldades para se 

estabelecerem. As atividades concentravam-se na agropecuária e extrativismo da 

madeira sem preocupações ambientais, inclusive com desmatamentos em áreas com 

declividade acima do recomendado para a região.  

Em 1959 originou-se a colonização italiana e alemã juntamente com os 

pioneiros e outras famílias. A partir desta fase surge o lugarejo chamado Aparecida 

do Oeste, com diversas famílias fixando sua moradia neste local.  

Em 1963 o então vilarejo de Aparecida do Oeste estava estabelecido com 

aproximadamente cinquenta casas residenciais, cinco casas comerciais e uma 

farmácia, sendo considerado um distrito de Cascavel.  

Com o crescimento do vilarejo os Governos Estaduais e Federais mandaram 

funcion§rios do Instituto Nacional de Desenvolvimento Agr§rio para realizarem a 

divis«o e titula­«o das terras. Foi organizada uma comiss«o junto aos pol²ticos de 

Cascavel e do Governo do Estado para que Aparecida do Oeste ficasse independente 

de Cascavel, chamada de Comiss«o Pr·-Munic²pio, que foi a Curitiba para falar sobre 

a emancipa­«o. Assim, em 28 de abril de 1964, o Vilarejo de Aparecida do Oeste foi 

emancipado e passou a se chamar munic²pio de Capit«o Le¹nidas Marques. 
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Em 1963 teve destaque a plantação de hortelã, em 1965 a erva-mate, em 1967 

o palmito e em 1968 veio o café. Em 1975 uma grande geada destrói os palmitais e 

os cafezais e a partir de 1976 alguns produtores alteraram os processos produtivos, 

com o acesso ao crédito rural e ao projeto de modernização da agricultura, 

aumentando as culturas de milho, feijão, soja e outros (VALASCKI, 1992).  

O nome do Munic²pio: ñuma homenagem a Le¹nidas Marques dos Santos, 

militar morto em combate em Catanduvas, onde ocorreram os últimos confrontos da 

revolução de 1924. Leônidas é pai do ex-deputado estadual Basílio Marques, que ao 

lado de lideranças como Arnaldo Busatto, contribuiu com o processo de criação do 

munic²pio.ò (Revista Capit«o Le¹nidas Marques ï 40 anos ï 1964 à 2004).  

A Lei n° 4.859, de 28 de abril de 1964, que criou os municípios de Itapejara 

D'oeste, Capitão Leônidas Marques e Rio Bom e os distritos de Barra Grande, Bom 

Sucesso e Nova Esperança, diz o seguinte em seu Art. 3º:  

Art. 3º. Fica criado o município de CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES, com sede na 

localidade do mesmo nome e divisas seguintes:  

I - com o município de CASCAVEL - começa no rio Gonçalves Dias, na altura da 

linha divisória da Colônia Timburí, com as Colônias Paz, Cielito e Tormenta, segue 

por esta linha até encontrar o rio Tormenta;  

II - com o município de CATANDUVAS - começa na linha divisória das Colônias 

Tormenta e Timburí, no rio Tormenta, descendo este até sua foz no rio Iguaçú;  

III - com o município de FRANCISCO BELTRÃO - começa na foz do rio Tormenta, 

no rio Iguaçú, descendo por este até alcançar a foz do rio Cotejipe;  

IV - com o município de REALEZA e CAPANEMA - começa na foz do rio Cotejipe, 

no rio Iguaçú, desce por este até alcançar a foz do rio Gonçalves Dias;  

V - com o município de MATELÂNDIA - começa no rio Iguaçú, na foz do rio 

Gonçalves Dias, sobe por este até alcançar a linha divisória da Colônia Timburí com 

as Colônias Paz, Cielito e Tormenta.  

Atualmente Capit«o Le¹nidas Marques conta com uma §rea territorial de 

274,89 kmĮ, contendo a sede municipal, o distrito de Alto Alegre do Igua­u e um distrito 

extraoficial, o de Bom Jesus, que embora n«o esteja legalmente institu²do como 

distrito, assim ® considerado pela comunidade. Continua sendo um munic²pio agr²cola, 

destacando-se pela agricultura de pequeno e m®dio porte, e de diversos derivados de 

queijo, conservas e salames. 
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4.3. CARACTERIZAÇÃO DO MEIO FÍSICO 

4.3.1. Clima 

 

O munic²pio de Capit«o Le¹nidas Marques possui um clima temperado, saud§vel 

na maior parte do ano, sendo que no inverno as geadas s«o pouco frequentes e no 

ver«o as temperaturas s«o elevadas. 

De acordo com a classifica­«o clim§tica de Wladimir Kºppen (Figura 3), o tipo 

clim§tico ® Cfa definido como Subtropical Đmido Mesot®rmico, com chuvas 

concentradas nos meses de ver«o, sem esta­«o seca definida. O m°s mais frio 

apresenta temperatura m®dia inferior a 18ÁC, por®m superior a 3ÁC, e o mais quente, 

temperatura m®dia superior a 22ÁC. Os meses de maior calor s«o dezembro, janeiro 

e fevereiro e as menores temperaturas ocorrem em julho. 

 
Figura 3: Classificação Climática do Estado do Paraná, destacando o município de Capitão 

Leônidas Marques. 

Fonte: ECOTÉCNICA ï Plano Diretor, 2018 -  com base no IAPAR, 2018, disponível em: 
http://www.iapar.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=597 - Acesso em: 29/07/2019. 

 

http://www.iapar.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=597
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4.3.2. Precipitação 

 

A precipitação pluviométrica média total anual verificada entre os anos 1975 e 

2015, determinada a partir dos registros da estação pluviométrica Capitão 

Leônidas Marques (código ANA: 02553024), é de 1.948 mm (mínima de 1.123 mm 

e máxima de 2.766 mm). 

 A precipitação média mensal no período é de 163 mm (Figura 4), com a média 

mensal mais alta em outubro (233 mm) e a média mensal mínima em agosto (98 

mm). A maior precipitação mensal no período foi de 583 mm, ocorrida em junho 

de 2014 e a maior precipitação ocorrida num único dia foi de 212,5 mm, registrada 

em 20 de junho de 1997. 

 

Figura 4: Estação pluviométrica Capitão Leônidas Marques (código ANA: 02553024) - 
Precipitação média mensal ï período 1975 a 2015. 

Fonte: ECOTÉCNICA ï Plano Diretor, 2018 ï com base em ANA ï Portal Hidroweb, acesso em 
29/07/2019. 

 

4.3.3. Temperatura e Umidade 

 

Segundo o Instituto Agronômico do Paraná (IAPAR), a estação em operação mais 

próxima de Capitão Leônidas Marques é a Estação Planalto / Código: 02553015 / Lat: 
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25.42 S / Long: 53.47 W / Alt: 400 m. As estações de Cascavel e de Quedas do Iguaçu 

estão desativadas (Figura 5). 

 

Figura 5: Municípios paranaenses em que se localizam as estações do IAPAR e destaque para 
o município de Capitão Leônidas Marques. 

Fonte: ECOTÉCNICA ï Plano Diretor, 2018 ï com base em IAPAR, disponível em: 
http://www.iapar.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=1070, acesso em: 29/07/2019.  

 

As médias históricas para a Estação Planalto, para o período de 1975 a 2015, 

são apresentadas na Tabela 1, sendo a temperatura média máxima para o período 

de 27,3°C e a média mínima de 16,7°C. A umidade relativa teve como média para 

o mesmo período o valor de 69,8%. 

Tabela 1: Médias históricas ï Estação Planalto ï Código 02553015 ï período 1975/2015. 

 

Fonte: ECOTÉCNICA ï Plano Diretor, 2018, adaptado de IAPAR, disponível em 
http://www.iapar.br/arquivos/Image/monitoramento/Medias_Historicas/Planalto.htm, acesso em 

29/07/2019.  
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Segundo dados climatológicos do IAPAR para o estado do Paraná (Figura 6), 

Capitão Leônidas Marques está inserida em uma região em que a temperatura média 

anual é de 21°C a 22°C, sendo que para o trimestre mais quente (dez/jan/fev) é de 

27°C a 28°C e para o trimestre mais frio (jun/jul/ago) é de 16°C a 17°C. 

 

 

  

Figura 6: Cartas Climáticas do Paraná ï Temperatura, com destaque para o município de 
Capitão Leônidas Marques. 

Fonte: IAPAR, disponível em http://www.iapar.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=860, 
acesso em 29/07/2019.  

 

Em consulta ao site da Clima Tempo (climatempo.com.br), as médias 

climatológicas representando o comportamento da temperatura ao longo do ano, 

segundo valores calculados a partir de uma série de dados de 30 anos observados, 

são apresentados na Tabela 2.  
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O mês mais frio é julho, apresentando temperatura mínima média de 13°C e os 

meses mais quentes são janeiro, fevereiro e março com temperatura máxima média 

de 31°C. 

 

Tabela 2:  Climatologia Capitão Leônidas Marques ï Temperatura. 

 
Fonte: ECOTÉCNICA ï Plano Diretor, 2018 ï com base em Climatempo, disponível em 

https://www.climatempo.com.br/climatologia/2819/capitaoleonidasmarques-pr - Acesso em 
29/07/2019. 

 

4.3.4. Ventos 

 

De acordo com a Carta Climática do Paraná do IAPAR, a direção predominante 

do vento (frequência média anual), na área de Capitão Leônidas Marques, é nordeste 

(Figura 7). 

 

https://www.climatempo.com.br/climatologia/2819/capitaoleonidasmarques-pr%20-%20Acesso%20em%2029/07/2019
https://www.climatempo.com.br/climatologia/2819/capitaoleonidasmarques-pr%20-%20Acesso%20em%2029/07/2019
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Figura 7: Direção do vento ï Capitão Leônidas Marques. 
Fonte: IAPAR, disponível em http://www.iapar.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=598, 

acesso em 29/07/2019. (Plano Diretor, 2018). 
 

4.3.5. Geologia 

 

A região de Capitão Leônidas Marques está inserida no domínio do Terceiro 

Planalto Paranaense em seu limite sudoeste, próximo à divisa com a Argentina.  

A constitui­«o geol·gica da regi«o ® relativamente simples, representada pelas 

rochas bas§lticas da Forma­«o Serra Geral, formadas por derrames de lavas do 

grande vulcanismo fissural ocorrido durante a era Mesoz·ica. 

O munic²pio situa-se sobre terrenos da Bacia do Paran§, cujas unidades que 

ocorrem dentro do seu territ·rio pertencem ao Grupo S«o Bento, Forma­«o Serra 

Geral, Unidade Serra Geral Sul (Figura 8). 
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Figura 8: Cobertura Sedimentar e vulvânica da Bacia do Paraná. 

Fonte: MINEROPAR, 2001 (Plano Diretor, 2018). 

 

A Formação Serra Geral é constituída por extensos derrames de rochas ígneas, 

predominando basaltos, de idade jurássica-cretácica. O Membro Nova Prata é 

formado por rochas ígneas, variando de básicas a ácidas, compreendendo basaltos 

pórfiros, dacitos, riodacitos e riólitos. As atividades tectono-magmáticas que 

ocorreram durante o Mesozóico afetaram os demais compartimentos com a reativação 

do Arco de Ponta Grossa, representado por denso enxame de diques de diabásio, 

diorito, diorito pórfiro e quartzo diorito. A relação entre o arqueamento e o 

aparecimento de fraturas crustais paralelas preenchidas por diques básicos 

demonstra que as mesmas condições poderiam ter propiciado a colocação dos corpos 

intrusivos alcalinos no Escudo (Mineropar, 2001).  
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4.3.5.1. Aspectos geológicos locais 

 

A constituição geológica da região é relativamente simples, representada pelas 

rochas basálticas da Formação Serra Geral, formadas por derrames de lavas do 

grande vulcanismo fissural ocorrido durante a era Mesozóica. No topo de cada 

derrame encontram-se feições típicas da rocha basáltica como vesículas e amígdalas. 

Este tipo de rocha tem muitas vezes, linhas de fraqueza verticais, características da 

mesma, em formas angulares poli®dricas. Ao se alterarem para solo, deixam ñbolhasò 

de resto de rocha que v«o se escamando como ñcasca de cebolaò, sendo um aspecto 

comum nas encostas do município de Capitão Leônidas Marques. Muitas vezes a 

erosão e decomposição seletivas fazem ressaltar na topografia as unidades de 

derrames, formando verdadeiras escarpas representadas por áreas com declividades 

acima de 20%, delimitadas por quebras de relevo positivas e negativas, 

aproximadamente coincidentes com os contatos entre os derrames (Mineropar, 1995). 

O padrão de fraturamento, juntamente com as zonas vesiculares do topo dos 

derrames, pode funcionar como canais alimentadores de aquíferos subterrâneos, 

necessitando medidas de monitoramento da descarga de efluentes químicos e 

industriais para evitar a contaminação das águas subterrâneas (Mineropar, 1995).  

Na área do perímetro urbano de Capitão Leônidas Marques os basaltos afloram 

nos cortes de estrada e na forma de blocos e matacões a meia encosta, associados 

aos declives mais acentuados dos terrenos. Ocorrem também em Capitão Leônidas 

Marques rochas denominadas de diabásio, sendo que a diferença do diabásio e 

basalto, é que no primeiro caso, o magma não extravasou para a superfície, 

resfriando-se com textura mais grosseira, não apresentando vesícula e amígdalas, 

nem as disjunções poliédricas. Sua alteração para solo é a mesma do basalto, porém 

com maior resistência (Mineropar, 1995).  

Os depósitos de sedimentos recentes, que ocupam as áreas de fundo de vale, 

são formados predominantemente por sedimentos imaturos, argilosos a arenosos 

inconsolidados. Ocorrem principalmente na várzea do Córrego Aparecida, em área 

sujeita a inundação. São depósitos compostos por partículas argilosas e arenosas, 

desagregadas dos solos formados sobre as rochas basálticas, com proporções 

variáveis de matéria orgânica, de coloração castanha a cinza escura, com espessuras 

que atingem até 3 metros de profundidade (Mineropar, 1995). 
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O padrão da rede de drenagem da área é condicionado pelas estruturas de 

falhas e fraturas das rochas aflorantes e, junto com os depósitos de fundo de vale, 

funcionam como canais de comunicação e recarga dos aquíferos subterrâneos. São 

também condicionantes os diques de diabásio, que servem de anteparo ao trajeto dos 

cursos dô§gua. Estas §reas s«o delimitadas como de preserva­«o permanente e 

monitoramento da descarga de efluentes industriais e domésticos. (Mineropar, 1995)  

A Figura 9 apresenta o mapa geológico da Folha de Capitão Leônidas Marques 

(Mineropar, 2010), lineamentos obtidos por meio de fotointerpretação, projeto 

Paranacidade ï SPOT (2005). 

 

Figura 9:  Geologia no município de Capitão Leônidas Marques.  

Fonte: ECOTÉCNICA ï Plano Diretor, 2018, com base em IPT, 2015. 
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4.3.6. Geomorfologia 

 

O munic²pio de Capit«o Le¹nidas Marques est§ localizado na unidade 

morfoestrutural Bacia Sedimentar do Paran§ ï unidade morfoescultural Terceiro 

Planalto Paranaense, na subunidade morfoescultural Planalto do Baixo Igua­u. 

A subunidade morfoescultural número, denominada Planalto do Baixo Iguaçu, 

situada no Terceiro Planalto Paranaense, apresenta dissecação alta e ocupa uma 

área de 6.297,08 km². As classes de declividade abaixo de 6% ocupam 36% da área 

total. As classes com declividades entre 6 e 12% ocupam 27% e as que estão entre 

12 e 30% ocupam 33% do total. Declividades acima de 30% são encontradas em 4% 

da área desta subunidade. Em relação ao relevo, apresenta um gradiente de 580 

metros com altitudes variando entre 220 (mínima) e 800 (máxima) m. s. n. m.  

As formas predominantes no relevo desta subunidade, onde se encontra o 

munic²pio de Capit«o Le¹nidas Marques, s«o topos alongados e em cristas, vertentes 

retil²neas e vales em ñVò encaixado. A dire­«o geral da morfologia ® NNE/SSW, 

modelada em rochas da Forma­«o Serra Geral (Mineropar, 2006). 

De acordo com estudo realizado pelo Instituto de Pesquisas Tecnol·gicas (IPT) 

do Estado de S«o Paulo, o Munic²pio apresenta plan²cies e terra­os aluviais, colinas, 

morrotes, morrotes baixos e morrotes altos, conforme se pode observar na Figura 10. 
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Figura 10: Geomorfologia no município de Capitão Leônidas Marques. 

Fonte: ECOTÉCNICA ï Plano Diretor, 2018 com base em IPT, 2015. 

 

4.3.6.1. Hipsometria 

 

Com altitude média de 360 m acima do nível do mar, o relevo de Capitão 

Leônidas Marques tem sua cota máxima de 523 m, localizada nas cabeceiras do 

córrego Paris, ao norte do Município. A cota mais baixa possui altitudes em torno de 

236 m, localizada no extremo sudoeste, junto às margens do rio Iguaçu (Figura 11). 
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Figura 11: Hipsometria no município de Capitão Leônidas Marques. 

Fonte: ECOTÉCNICA ï Plano Diretor, 2018 com base em IPT, 2015.  

 

4.3.6.2. Declividades 

 

A declividade tem influência no planejamento tanto do ponto de vista ambiental, 

como por exemplo o escoamento das águas pluviais, suscetibilidade à erosão, 

estabilidade de encostas, entre outros, assim como do ponto de vista de infraestrutura 

urbana, como inclinação mínima para redes subterrâneas (esgoto, drenagem), 

arruamento, limitação para ocupação urbana.  

De acordo com a Figura 12, a distribui­«o do relevo ao longo do territ·rio de 

Capit«o Le¹nidas Marques ® representada por cerca de 80% de §reas de relevo plano 

a ondulado e 20% de §reas onduladas ou forte onduladas, com desn²veis de at® 100 

m ao longo dos vales. 
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Figura 12: Declividades no município de Capitão Leônidas Marques. 

Fonte: ECOTÉCNICA ï Plano Diretor, 2018 ï com base em IPT, 2015. 

 

A sede urbana ® relativamente plana a ondulada, com predom²nio de 

declividades de at® 20% de inclina­«o, conforme Figura 13, apresentando pequenas 

§reas forte onduladas com declividade acima de 30%. 
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Figura 13: Declividades na sede urbana do município de Capitão Leônidas Marques ï Sede. 

Fonte: ECOTÉCNICA, 2018 ï com base em IPT, 2015. 

 

No que se refere ao planejamento territorial, considerando a rela­«o entre as 

classes de declividades e as indica­»es gerais para adequabilidade e restri­»es, a 

Tabela 3 apresenta esta rela­«o empregadas principalmente para o uso geot®cnico, 

conforme trabalho publicado por ZUCHETTE e GANDOLFI (2004). 
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Tabela 3: Classes de Declividade para Uso Geotécnico. 

 

Fonte: (1) ZUQUETTE & GANDOLFI (2004). (2) BIASI (1977, 1996) - Plano Diretor, 2018. 

 

Tendo em vista a conota­«o agr²cola de parte do territ·rio municipal, a tabela 4, 

abaixo exp»e algumas condicionantes em fun­«o das classes de declividades para o 

uso agr²cola. 
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Tabela 4: Classes de Declividade para Uso Agrícola. 

 

Fonte: (1) ZUQUETTE & GANDOLFI (2004). (2) BIASI (1977, 1996) ï Plano Diretor, 2018.  

 

 

4.3.7. Uso e ocupação do solo 

4.3.7.1. Identificação e classificação do solo 

 

A identifica­«o e classifica­«o balizaram-se de acordo como Mapa de 

Levantamento de Reconhecimento dos Solos do Estado do Paran§ elaborado pela 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecu§ria (EMBRAPA) (2008), onde foram 

identificadas, 03 classes de solos ou tipo de terreno. 

Nitossolo, são solos derivados de rochas básicas e ultrabásicas, ricas em 

minerais ferromagnesianos, ou com influência de carbonatos no material de origem, 

apresentam semelhança com os Argilossolos, porém, com gradiente textural menos 

expressivo. Sua cor vermelha-escura tende a arroxeada. Possui estrutura, 
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normalmente, bem desenvolvida no horizonte B textural (Bt), conferida por ser 

prismática ou em blocos subangulares. A cerosidade em geral é expressiva.  

São solos minerais não hidromórficos, apresentando cor vermelho-escura 

tendendo à arroxeada. São derivados do intemperismo de rochas básicas e 

ultrabásicas, ricas em minerais ferromagnesianos. Na sua maioria, são eutróficos com 

ocorrências não muito frequentes de distróficos e raramente álicos. Quando 

comparados aos latossolos, apresentam maior potencial de resposta às adubações, 

consequência de sua capacidade de troca de cátions (CTC) mais elevada.  

Apresentam horizonte B textural, caracterizado mais pela presença de estrutura 

em blocos e cerosidade do que por grande diferença textural entre os horizontes A e 

B. Apresentam riscos de erosão se estiverem localizados em relevos ondulados.  

Na Área em estudo, estima-se uma ocorrência de, aproximadamente, 48,80% de 

Nitossolo Vermelho (NV). As maiores frequências aparecem em relevo suave 

ondulado a ondulado, com horizonte A moderado, textura argilosa e boas 

características físicas.  

No Município são considerados solos de grande importância agrícola, sendo os 

eutróficos de elevado potencial produtivo e que respondem bem a aplicação de 

fertilizantes e corretivos. O horizonte B permite adequado enraizamento em 

profundidade, além do fato de que o perfil desta unidade geralmente é profundo. 

Apresenta teores de micronutrientes relativamente elevados.  

Estes solos possuem boas condições físicas para o aproveitamento agrícola. 

Entretanto, nos locais com relevo ondulado, ocorre a limitação a mecanização das 

lavouras e aumenta a suscetibilidade ao desencadeamento de processos erosivos, as 

quais são as principais limitações desses solos. Outros fatores limitantes a serem 

considerados são, a baixa quantidade de água disponível e a suscetibilidade à 

compactação. 

 Neossolo Litólico, são solos rasos, poucos evoluídos com horizonte A 

assentado, diretamente, sobre a rocha (R) ou sobre horizonte C pouco espesso. 

Apresentam, normalmente, rochosidade, pedregosidade, cascalhos e concreções, 

relacionados, via de regra, com a natureza do material de origem. Ocorrem, 

dominantemente, em relevo forte ondulado e escarpado.  

No município de Capitão Leônidas Marques predomina o Neossolo Litólico 

(RL). As limitações mais comuns são: a pequena espessura do solo, a frequente 
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ocorrência de cascalhos e fragmentos de rocha no seu perfil, a grande suscetibilidade 

a erosão, mormente em áreas de relevo acidentado que são as mais comuns de sua 

ocorrência. Em alguns casos, há também o problema da baixa fertilidade natural, que 

impõe a necessidade de correções químicas.  

Compreende solos constitu²dos por material mineral ou material org©nico pouco 

espesso, com pequena express«o dos processos pedogen®ticos em consequ°ncia da 

baixa intensidade de atua­«o destes processos, que n«o conduziram, ainda, a 

modifica­»es expressivas do material origin§rio, de caracter²sticas do pr·prio material, 

pela sua resist°ncia ao intemperismo ou composi­«o qu²mica, e do relevo, que podem 

impedir ou limitar a evolu­«o desses solos. 

São solos com horizonte A ou O hístico com menos de 40 cm de espessura, 

assente diretamente sobre a rocha ou sobre um horizonte C ou Cr ou, sobre material 

com 90% (por volume), ou mais de sua massa constituída por fragmentos de rocha 

com diâmetro maior que 2 mm (cascalhos, calhaus e matacões) e que apresentem 

um contato lítico dentro de 50 cm da superfície do solo. Admite um horizonte B, em 

início de formação, cuja espessura não satisfaz a qualquer tipo de horizonte B 

diagnóstico.  

A frequente ocorrência de pedregosidade no seu perfil, a pequena espessura do 

solo e a grande susceptibilidade à erosão, são as limitações mais comuns ao uso 

agrícola desses solos.  

A susceptibilidade à erosão é altíssima em qualquer dos casos e é determinada, 

basicamente, pela ocorrência do substrato rochoso à pequena profundidade. Este fato 

é agravado em função da ocorrência principal desse tipo de solo em locais mais 

declivosos.  

Os neossolos lit·licos ocorrem associados aos basaltos da Forma­«o Serra Geral. 

S«o de textura vari§vel, na §rea em estudo s«o frequentemente argilosa e s«o tamb®m 

muito heterog°neos quanto ¨s propriedades qu²micas, sendo representado por solos 

eutr·ficos, fato que proporciona condi­»es adequadas para o desenvolvimento 

vegetal, aliado a pr§ticas produtivas conservacionistas incrementa a produ­«o 

agr²cola do municipal. A vegeta­«o nativa predominante sobre esse tipo de solo ® de 

floresta tropical perenif·lia, que normalmente encontram-se situada em locais com 

relevo forte ondulado e montanhoso. 
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A susceptibilidade à erosão é altíssima em qualquer dos casos e é determinada 

basicamente pela ocorrência do substrato rochoso à pequena profundidade. Este fato 

é agravado em função da ocorrência principal desse tipo de solo em locais declivosos.  

A incidência dos Neossolo Litólicos no município de Capitão Leônidas Marques é 

representada pela classe: Neossolos Litólicos Eutróficos (RLe): corresponde a área 

de 36% do Município.  

Latossolos, são solos profundos e altamente intemperizados, resultantes da 

remoção de sílica e bases trocáveis do perfil. No perfil de um latossolo, a transição 

entre os horizontes é gradual e difusa e a textura, geralmente, grumosa ou granular 

média a fina exibe-se de maneira homogênea, não havendo transporte de argila de 

horizontes superficiais para horizontes mais profundos. Nessas coberturas, os solos 

apresentam elevada acidez, onde os ácidos orgânicos ocorrem como fração mais 

expressiva da porção húmica, visto que esta é, rapidamente, decomposta e lixiviada, 

o que acaba por impossibilitar um acúmulo representativo.  

Quando a vegetação associada apresenta maior densidade foliar, o latossolo 

tende a apresentar menor distrofismo ou maior disponibilidade de bases. Não é rara 

a presença de horizontes superficiais eutróficos.  

São formados pelo processo denominado latolização, que consiste, basicamente, 

na remoção da sílica e das bases do perfil (Ca2+, Mg2+, K+, etc.), após transformação 

(intemperismo) dos minerais primários constituintes. O processo de lixiviação de 

bases, ao longo do seu perfil, resulta em um manto de alteração no qual o material 

encontra-se altamente intemperizado, com alteração intensa dos silicatos e 

concentração residual de óxidos e hidróxidos de ferro e alumínio. Trata-se de solos 

envelhecidos, normalmente ácidos a fortemente ácidos (com exceção de alguns 

eutróficos), de boa drenagem apesar de serem, muitas vezes, bastante argilosos.  

O teor de argila pode variar bastante nesses solos, o que possibilita a sua 

diferenciação textural em média, com teor de argila no horizonte B variando de 15 a 

35%, argilosa variando de 35 a 60% e muito argilosa maior que 60%.  

O horizonte diagnóstico é o B latossólico (Bw) e é constituído por uma espessura 

mínima de 50 cm que apresenta, em geral, textura franco arenosa a argilosa, baixa 

capacidade de troca de bases, grande estabilidade dos agregados, microestrutura ou 

blocos subangulares fracos a moderados e poucos minerais resistentes ao 

intemperismo.  
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As principais características desta classe de solos são: a transição difusa ou 

gradual entre os horizontes, exceto quando existir Ap (horizonte superficial utilizado 

para designar modificações da camada superficial por aração ou outras 

pedoperturbações), ausência ou escassez de cerosidade nos horizontes, baixa 

capacidade de troca catiônica das argilas, colorações vermelhas, avermelhadas, 

amareladas ou brunadas no horizonte B, ausência ou quase ausência de 

desenvolvimento estrutural, solo friável a friável, quando úmido, apresenta alta 

porosidade e alta permeabilidade, normalmente, possui baixo conteúdo de fósforo 

assimilável, relação silte/argila deve ser menor que 0,7 nos solos de textura média e, 

0,6 nos solos de textura argilosa, etc.  

Em Capitão Leônidas Marques ocorrem em relevo plano a suave ondulado, 

com boa permeabilidade e porosidade e, em geral apresentam textura argilosa e 

variam de bem à acentuadamente drenados.  

Na área do Município essa classe é representada pelo Latossolo Vermelho 

Eutroférrico (LVef) e o Latossolo Vermelho Distróferrico (LVdf). O Latossolo Vermelho 

é a unidade com menor incidência na área com aproximadamente 15,20% do território 

municipal e de maneira geral são solos de alta a média fertilidade e com altos teores 

de ferro com altos teores de ferro.  

Os latossolos possuem ótimas condições físicas que, aliadas ao relevo plano e 

suavemente ondulado, favorecem a sua utilização com as mais diversas culturas 

adaptadas à região. A principal limitação para no caso do caráter Distróferrico é a 

baixa fertilidade e o ferro excessivo, ou seja, solos com baixa saturação de bases, o 

que acaba requerendo sempre uma correção de acidez e a aplicação de fertilizantes.  

Em relação à erosividade, os latossolos quando de textura média com teores 

elevados de areia, são muito suscetíveis, requerendo tratos conservacionistas e 

manejo cuidadoso, com os latossolos argilosos, o cuidado com a erosão não é menos 

importante. A estrutura forte, muito pequena e granular leva os latossolos argilosos a 

apresentar comportamento semelhante aos solos arenosos. Além disso, nos 

latossolos de textura argilosa a muito argilosa, quando intensamente mecanizados, a 

estrutura é destruída, levando à redução da porosidade do solo e consequente 

formação de uma camada compactada, o que facilita a erosão, além de reduzir a 

produtividade, dificultando o enraizamento das plantas e a infiltração da água da 

chuva.  
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De forma geral, os latossolos apresentam baixo potencial de perda de solos, pois 

ocupam áreas de relevo plano a suave ondulado e apresentam certa estruturação e 

drenagem muito eficiente. Entretanto, quando submetidos a desmatamento e 

concentração de escoamento superficial, o risco de desenvolvimento de processos 

erosivos, principalmente do tipo linear, é incrementado de forma significativa.  

Na tabela 5 ® apresentada a legenda de identifica­«o dos solos existentes (Figura 

14), assim como a distribui­«o de ocorr°ncia no Munic²pio das classes descritas, as 

quais correspondem aos componentes dominantes de solos que comp»em as 

unidades de mapeamento. 

 

Tabela 5: Solos existentes no município de Capitão Leônidas Marques. 

 

Fonte: ECOTÉCNICA ïPlano Diretor, 2018 ï com base em EMBRAPA, 2008. 
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Figura 14: Pedologia no município de Capitão Leônidas Marques. 

Fonte: ECOTÉCNICA ï Plano Diretor, 2018 ï com base em Embrapa, 2008.  

 

4.3.7.2. Uso e ocupação do solo municipal 

 

A seguir, mapa de uso e ocupa­«o do solo do munic²pio de Capit«o Le¹nidas 

Marques (Figura 15). 

 



            

       53 

 

                      
    

 

Figura 15: Uso do solo de Capitão Leônidas Marques. 

Fonte: ECOTÉCNICA ï Plano Diretor, 2018 ï com base em imagem de satélite de 2016.  

  

 Uso do solo no município de Capitão Leônidas Marques (Tabela 6): 

Tabela 6: Uso do Solo no município de Capitão Leônidas Marques. 

 

Fonte: ECOTÉCNICA ï Plano Diretor, 2018 ï com base em imagem de satélite de 2016. 
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O mapa de uso do solo municipal revela que a agropecuária ocupa ainda a 

maior parte do território de Capitão Leônidas Marques, com a predominância do uso 

agrícola. Segundo o censo agropecuário do IBGE, em 2006 a zona rural era ocupada 

por 441 estabelecimentos de lavouras temporárias, 10 de lavoura permanente, 541 

de pecuária, 29 de horticultura e floricultura, 4 de produção florestal de florestas 

plantadas, 1 de produção de sementes e mudas, 1 de pesca e 1 de aquicultura (IBGE, 

2016). 

Segundo informa­»es fornecidas pela Emater, as propriedades pequenas 

predominam (10 a 15 hectares), desenvolvendo agricultura familiar. O Munic²pio conta 

com 135 avi§rios e muitos deles muito pr·ximos da sede urbana, causando 

desconforto aos le¹nidas marquesienses pelo mau-cheiro (Figura 16). 

 

 

Figura 16: Aviários localizados próximos à sede urbana de Capitão Leônidas Marques. 

Fonte: ECOTÉCNICA ï Plano Diretor, 2018 ï com base em imagem de satélite de 2016.  
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Muitas propriedades possuem §reas com vegeta­«o preservada ao longo de 

c·rregos, rios e afluentes. As nascentes est«o sendo objeto de programa de 

recupera­«o que abrange todo o territ·rio municipal, com muitas delas j§ recuperadas, 

cerca de 400 (PMCLM, 2020). Devido ao relevo suave, ® comum as planta­»es se 

estenderem at® a margem das estradas e dos rios, provocando eros»es. Pr§ticas 

conservacionistas s«o utilizadas, como o plantio direto e bases largas, mas os 

problemas com eros«o em §reas mais ²ngremes e inunda­»es por falta de um sistema 

de drenagem adequado ainda persistem. 

Para o ano de 2010, o grau de urbaniza­«o de Capit«o Le¹nidas Marques era de 

76,75% (IPARDES, 2017), configurando o car§ter predominantemente urbano de sua 

popula­«o, que vem crescendo. Atualmente apenas 20% das fam²lias est«o morando 

na §rea rural, como na comunidade S«o Paulo, onde o trabalho ainda ® n«o 

mecanizado, segundo informa­»es fornecidas pela Prefeitura Municipal. 

 

4.3.7.3. Tipologias de uso 

 

Ćrea rural - O uso agropecu§rio est§ presente em toda a §rea rural, com 

destaque para as grandes extens»es de planta­«o de soja e para os avi§rios, al®m da 

pecu§ria leiteira, em algumas propriedades com confinamento. A fruticultura est§ em 

ascens«o e a produ­«o tem sido beneficiada em algumas propriedades, na fabrica­«o 

de compotas e vinho. S«o desenvolvidas atividades artesanais em algumas 

comunidades tamb®m. Considerando esta produ­«o rural, ® intens«o da 

administra­«o municipal que exista uma rota unindo estas propriedades para 

aproveitamento tur²stico. As comunidades s«o pequenos aglomerados de casas, cada 

um com sua igreja, sal«o paroquial, pra­a e em algumas a caixa dô§gua para 

abastecimento p¼blico. Na Figura 17 est«o algumas imagens da tipologia de uso na 

§rea rural. 
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Figura 17: Tipologias de uso na área rural. 

Fonte: ECOT£CNICA, 2017 ï Plano Diretor, 2018. 

Área urbana - Na sede urbana do Município a morfologia é marcada atualmente 

por construções de um e dois pavimentos, com alguns edifícios de 3 pavimentos, 

localizados na área central, ao longo das avenidas principais, onde estão também dois 

edifícios com 4 pavimentos. Nota-se que a densificação urbana está ocorrendo a partir 

do núcleo histórico da ocupação, na Av. Iguaçu, seguindo o traçado viário do projeto 
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de colonização implantado no Município, começando a irradiar para as vias 

transversais.  

Na Figura 18 tem-se um panorama da cidade em março de 2017 (imagem do 

Google Earth) e na Figura 19 pode-se conferir a tipologia das edificações quanto ao 

número de pavimentos, levantamento realizado pelos técnicos da Prefeitura 

Municipal, no final de 2017. 

 

 

Figura 18: Morfologia urbana de Capitão Leônidas Marques. 

Fonte: Imagem Google Earth, 2017 ï Plano diretor, 2018. 
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Figura 19: Tipologia das edificações quanto ao número de pavimentos - sede urbana do 
município de Capitão Leônidas Marques. 

Fonte: Prefeitura Municipal de CLM, 2017 ï Plano Diretor, 2018. 

 

Quanto aos usos, o que predomina na sede urbana é o uso residencial, mas 

está bem caracterizado um eixo de uso comercial e de serviços e misto 

(residencial/comércio/serviço) ao longo da Avenida Iguaçu e suas paralelas, a Avenida 

Tancredo Neves e Avenida Tibagi (Figura 20). 

São encontrados também muitos lotes de uso institucional, alguns lotes com 

uso industrial de diferentes portes, além dos usos especiais. Destacam-se ainda lotes 

urbanos ainda vagos dentro do perímetro urbano, com infraestrutura implantada, 

passíveis de ocupação. 
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Figura 20: Tipologias das edificações quanto ao uso - sede urbana de Capitão Leônidas 
Marques. 

Fonte: Prefeitura Municipal de CLM, 2017 ï Plano Diretor, 2018. 

 

No distrito de Alto Alegre do Igua­u predominam edifica­»es de um e dois 

pavimentos, configurando uma morfologia urbana de baixa densidade. Em 2007, o 

Plano Diretor apresentou uso tipicamente residencial para este distrito, com algum 

com®rcio ao longo da PR-484, havendo tamb®m um grande n¼mero de vazios 

urbanos. Como o crescimento populacional foi pequeno nos ¼ltimos anos, a realidade 

atual permanece com a mesma distribui­«o, de acordo com vistoria local realizada em 

novembro de 2017, com as atividades comerciais concentradas na PR 484 e boa parte 

da §rea urbana de propriedade do poder p¼blico. Constatou-se tamb®m a exist°ncia 

de atendimento social b§sico (posto de sa¼de e duas escolas) neste Distrito. 

 Na Figura 21 tem-se um panorama da sede do Distrito em setembro de 2017 

(imagem do Google Earth).  
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Figura 21: Morfologia urbana do distrito de Alto Alegre do Iguaçu. 

Fonte: Imagem Google Earth, 2017 ï Plano Diretor, 2018. 

 

A morfologia urbana do Distrito de Bom Jesus, ® caracterizada por edifica­»es 

de um e dois pavimentos. Na Figura 22 tem-se um panorama do distrito em setembro 

de 2016 (imagem do Google Earth). 

 

 

Figura 22: Morfologia urbana do distrito de Bom Jesus. 

Fonte: Imagem Google Earth, 2016 ï Plano Diretor, 2018. 
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Quanto ¨ tipologia de usos, o distrito ® predominantemente residencial, como as 

demais comunidades da §rea rural, destacando-se pela presen­a do uso industrial. A 

ind¼stria de confec­«o de jeans agrega v§rias resid°ncias ao seu redor, onde cerca 

de 60 mulheres produzem a mat®ria prima que a mesma utiliza na fabrica­«o, de 

acordo com informa­»es obtidas durante a vistoria realizada em novembro de 2017. 

O atendimento social b§sico (escola e posto de sa¼de) tamb®m est§ presente em Bom 

Jesus e atende outras comunidades da regi«o. 

 

4.3.8. Relevo 

 

A constituição geológica da região é representada pelas rochas basálticas da 

Formação Serra Geral. As condicionantes geomorfológicas como declividade e 

tipologias de solo presentes, resulta em aspectos potenciais para o turismo através 

das belezas cênicas naturais, desenvolvimento agropecuário, industrial e urbano. A 

exploração mineral é pequena, com predomínio de areia e basalto, junto ao rio Iguaçu.  

Predominam na área rural solos de alta fertilidade e boas condições físicas para 

o aproveitamento agrícola. Entretanto, quando associado ao relevo ondulado estão 

suscetíveis a processos erosivos, agravados quando em presença de pedregosidade 

e pequena espessura do solo. Afloramentos de basalto, intensamente fraturados, 

podem desagregar na forma de blocos nas encostas íngremes. 

 Por outro lado, h§ o aumento de defici°ncias relacionadas ¨ aspectos inerentes 

¨s condi­»es naturais da regi«o tais como declividades e ocupa­»es desordenadas. 

 

4.3.9. Recursos Naturais 

4.3.9.1. Unidades de Conservação 

 

Segundo informações do Departamento de Unidades de Conservação do IAP, 

Diretoria de Biodiversidade e Áreas Protegidas, dados de 2012, em Capitão Leônidas 

Marques não há nenhuma unidade de conservação estadual ou municipal.  
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O município de Capitão Leônidas Marques também não possui Unidades de 

Conservação cadastradas e integrantes do Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza (SNUC). 

Por outro lado, o Munic²pio est§ limitado a oeste pelo Parque Nacional do 

Igua­u (PNI) (Figura 23). Como lindeiro do PNI, participa do Programa de 

Desenvolvimento do Turismo Sustent§vel no Entorno do Parque Nacional do Igua­u, 

uma iniciativa do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renov§veis (Ibama) e da Ecoparan§. 

 

 
Figura 23: Unidades de Conservação. 

Fonte: ECOTÉCNICA ï Plano Diretor, 2018 ï com base em ICMBIO. 
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4.3.9.2. Área de Preservação Permanente e áreas verdes rurais 

 

£ importante considerar que a primeira atividade econ¹mica no munic²pio de 

Capit«o Le¹nidas Marques, ent«o coberto por florestas, foi a explora­«o comercial de 

madeiras nobres, como arauc§ria e cedro, e da erva-mate, abundantes na regi«o. 

Para as primeiras moradias e planta­»es foram abertas clareiras na mata, at® que a 

mecaniza­«o agr²cola, a partir dos anos 60 e 70, acelerou a retirada de quase toda a 

cobertura florestal do Munic²pio. Esta condi­«o se deve ¨ origem, forma e evolu­«o 

de sua coloniza­«o, motivada pela riqueza de seus recursos naturais e potencial 

produtivo do solo. Aproveitando o solo f®rtil, clima e topografia favor§veis e mananciais 

de §gua. 

Atualmente no Munic²pio a quest«o ambiental precisa ir al®m da qualidade da 

§gua, do solo e do ar para o bem-estar dos cidad«os. A preserva­«o de recursos 

naturais precisa ter a mesma import©ncia para a popula­«o urbana e rural. Se na 

cidade o equil²brio ambiental garante qualidade de vida aos habitantes, na §rea rural 

® decisivo tamb®m para a atividade produtiva, sendo a agropecu§ria a a­«o controlada 

de reprodu­«o natural de esp®cies vegetais e animais. 

Vale ressaltar que, no caso da UHE Baixo Igua­u, haver§ um ganho ambiental 

significativo ao Munic²pio, na medida em que a APP do reservat·rio estiver formada. 

Quanto a §reas de preserva­«o permanente, a rede hidrogr§fica da regi«o ® bastante 

densa e resulta em uma §rea extensa tamb®m a ser preservada de matas ciliares 

(Figura 24). 
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Figura 24: Áreas de Preservação Permanente de rios e reservatórios. 

Fonte: ECOTÉCNICA ï Plano Diretor, 2018 com base em IBGE. 

 

 

4.4. HIDROLOGIA 

4.4.1. Recursos hídricos superficiais 

 

O munic²pio de Capit«o Le¹nidas Marques ® banhado por uma extensa rede de 

drenagem com verg°ncia dominante para sul, sentido do rio Igua­u, dentro da qual 

predominam os rios Andrada, Monteiro, Gon­alves Dias, al®m de numerosos c·rregos 

(Figura 25). 
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Figura 25: Hidrografia no município de Capitão Leônidas Marques. 

Fonte: ECOTÉCNICA ï Plano Diretor, 2018 ï com base em PMCLM. 

 

O munic²pio de Capit«o Le¹nidas Marques cont®m tr°s rios principais, afluentes 

do rio Igua­u: o rio Gon­alves Dias, divisa com o PNI, o rio Monteiro, cuja bacia 

hidrogr§fica cont®m parte da sede urbana e o distrito de Bom Jesus; e o rio Andrada, 

cuja bacia cont®m o distrito de Alto Alegre do Igua­u. Outras bacias de afluentes do 

rio Igua­u presentes no Munic²pio s«o as dos c·rregos Saltinho, Ca­ula e Le«ozinho, 

al®m da Saanga dos Porcos (Figura 26). 




















































































































































































































































































































































































































































































































































































